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Explosivo: tipo de matéria que, quando iniciada, sofre decomposição muito rápida, com
grande liberação de calor e desenvolvimento súbito de pressão.

Explosivos de ruptura ou altos explosivos: são destinados à produção de um trabalho
de destruição pela ação da força viva dos gases e da onda de choque produzidos em
sua transformação.

Explosivos primários ou iniciadores: são os que se destinam a provocar a
transformação (iniciação) de outros explosivos menos sensíveis. Decompõem-se,
unicamente, pela detonação e o impulso inicial exigido é a chama (calor) ou
choque.

Fogos de artifício: é um artigo pirotécnico destinado para ser utilizado em
entretenimento.

Grupo de produtos controlados: é a classificação secundária referente à distinção dos
produtos vinculados a um tipo de PCE.

Homologação: ato pelo qual nas hipóteses e nas formas previstas neste regulamento
reconhece-se os certificados de conformidade.

Iniciação: fenômeno que consiste no desencadeamento de um processo ou série de
processos explosivos.

Iniciador explosivo: engenho sensível, de pequena energia de ativação, cuja finalidade
é proporcionar a energia necessária à iniciação de um explosivo.

Iniciador pirotécnico: engenho sensível, de pequena energia de ativação, cuja
finalidade é proporcionar a energia necessária à iniciação de um produto
pirotécnico.

Manuseio de produto controlado: trato com produto controlado por pessoa autorizada
e com finalidade específica.

Menos-letais: produtos que causam fortes incômodos em pessoas, com a finalidade de
interromper comportamentos agressivos e, em condições normais de utilização, não
causam risco de morte, incluidos os instrumentos de menor potencial ofensivo ou não-
letais, nos termos da Lei nº 13.060 de 22 de dezembro de 2014.

Morteiro: armamento bélico pesado de carregamento antecarga (carregamento pela
boca), que realiza tiro de trajetória curva.

Munição de salva: munição de pólvora seca de canhões e obuseiros, usada em
cerimônias militares.

Obuseiro: armamento pesado, que realiza tanto o tiro de trajetória tensa quanto o de
trajetória curva e dispara granadas de calibres acima de vinte milímetros, com
velocidade inicial baixa.

Organismo de Avaliação da Conformidade (OAC ) organismo que realiza os serviços de
avaliação da conformidade e emite o certificado de conformidade.

PCE de uso permitido: é o produto controlado cujo acesso e utilização podem ser
autorizados para as pessoas em geral, na forma estabelecida pelo Comando do
Exército.

PCE de uso restrito: é o produto controlado que devido as suas particularidades
técnicas e/ou táticas deve ter seu acesso e utilização restringidos na forma
estabelecida pelo Comando do Exército.

Produto de interesse militar: produto que, mesmo não tendo aplicação militar
finalística, apresenta características técnicas ou táticas que o torna passível de emprego
bélico ou é utilizado no processo de fabricação de produto com aplicação militar.

Propelentes ou baixos explosivos: são os que têm por finalidade a produção de um
efeito balístico. Sua transformação é a deflagração e o impulso inicial que exigem a
chama (calor). Apresentam como característica importante uma velocidade de
transformação que pode ser controlada.

Proteções balísticas: produto com a finalidade de deter o impacto ou modificar a
trajetória de um projétil contra ele disparado.

Réplica ou simulacro de arma de fogo: para fins do disposto no art. 26 da Lei nº
10.826, de 22 de dezembro de 2003, é um objeto que, visualmente, pode ser
confundido com uma arma de fogo, mas que não possui aptidão para a realização de
tiro de qualquer natureza.

Tipo de produtos controlados: é a classificação primária dos produtos controlados pelo
Exército que os distingue em função de características e efeitos.

Trem explosivo: nome dado ao arranjamento dos engenhos energéticos, cujas
características de sensibilidade e potência determinam a sua disposição de maneira
crescente com relação à potência e decrescente com relação à sensibilidade.

Uso industrial: quando um produto controlado pelo Exército é empregado em um
processo industrial.

ANEXO IV

M U LT A S

. M U LT A S V A LO R

. Multa simples mínima R$ 500,00

. Multa simples média R$ 1.000,00

. Multa simples máxima R$ 2.000,00

. Multa pré-interditória R$ 2.500,00

DECRETO Nº 10.031, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019

Altera o Decreto nº 9.215, de 29 de novembro de 2017,
para dispor sobre a isenção de cobrança para as
publicações no Diário Oficial da União realizadas por órgãos
e entidades que integram o Orçamento Geral da União.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.215, de 29 de novembro de 2017, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 2º A competência para a publicação do Diário Oficial da União é da
Imprensa Nacional da Secretaria-Geral da Presidência da República." (NR)

"Art. 6º ...............................................................................................................

Parágrafo único. A autonomia técnica não afasta a supervisão pelo Ministro
de Estado Chefe da Secretaria-Geral." (NR)

"Art. 8º-A Os atos relativos a provimento de cargos em comissão e funções
de confiança que dependam de autorização prévia no Sistema Integrado de
Nomeações e Consultas - Sinc serão devolvidos ao proponente na hipótese de a
autorização não ter sido disponibilizada em meio eletrônico para a Imprensa
Nacional." (NR)

"Art. 10. O Diário Oficial da União será publicado de segunda-feira a sexta-
feira, uma vez por dia, exceto nos dias de feriados nacionais e dias integralmente
de ponto facultativo na administração pública federal no Distrito Federal.

Parágrafo único. Compete ao Subchefe para Assuntos Jurídicos da Secretaria-
Geral da Presidência da República autorizar:
........................................................................................................................................

II - a publicação de edições extras do Diário Oficial da União;
............................................................................................................................." (NR)

"Art. 15. Estarão sujeitos a pagamento para publicação no Diário Oficial da
União os atos originários de:

I - empresas estatais não dependentes de recursos do Tesouro Nacional
para o custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em geral;

II - fundações federais de direito privado com natureza pública;

III - outros entes federativos, inclusive de suas entidades vinculadas;

IV - pessoas jurídicas de direito público externo;

V - conselhos profissionais;

VI - serviços sociais autônomos; e

VII - particulares em geral, inclusive de pessoas físicas." (NR)

"Art. 16. ..............................................................................................................

Parágrafo único. A Imprensa Nacional não publicará os atos a que se refere
o art. 15 na hipótese de o interessado estar inadimplente." (NR)

"Art. 17. O valor cobrado pelas publicações será estabelecido em ato do
Diretor-Geral da Imprensa Nacional, após aprovação pelo Ministro de Estado
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República.
............................................................................................................................." (NR)

"Art. 18. ..............................................................................................................

I - os atos originários de:

a) órgãos da União, independentemente do Poder que integrarem;

b) autarquias federais;

c) fundações públicas federais; e

d) empresas estatais dependentes de recursos do Tesouro Nacional para o
custeio de despesas de pessoal ou para o custeio em geral; e
............................................................................................................................." (NR)

"Art. 20. O Diretor-Geral da Imprensa Nacional da Secretaria-Geral da
Presidência da República editará as normas complementares para a execução do
disposto neste Decreto." (NR)

Art. 2º As alterações realizadas nos art. 15, art. 16 e art. 18 do Decreto nº
9.215, de 2017, por este Decreto aplicam-se apenas às publicações remetidas para a
Imprensa Nacional a partir de 1º de outubro de 2019.

Art. 3º Ficam revogados:

I - os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.215, de 2017:

a) as alíneas "a" a "f" do inciso II do caput do art. 15; e

b) o inciso II do caput do art. 18; e

II - o art. 24 do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor no dia 1º de novembro de 2019.

Brasília, 30 de setembro de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Jorge Antonio de Oliveira Francisco
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